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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

COORDENADORIA

ATA DA REUNIÃO DA COORDENADORIA DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA  CRIMINAL REALIZADA NO DIA 04 DE SETEMBRO DE 2014

Aos  04 dias do mês de setembro do ano de 2014, às 14:30 horas, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, sob a presidência de  Dra. Adriana Gonçalves Fontes, Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal, reuniram-se os senhores Procuradores Criminais, atendendo à convocação para a presente reunião a fim de  tratar de assuntos correlatos a questões institucionais, deliberações da Coordenadoria Criminal e demais assuntos vinculados ao exercício das funções dos Procuradores Criminais.

Procuradores de Justiça presentes: Drª. Adriana Gonçalves Fontes, Dr. Adalberto Mendes P. Vieira, Drª. Judith Pinheiro Silveira Borba, Dr. Manoel Cavalcante de A. Neto, Drª. Janeide de Oliveira Lima, Drª. Andréa Karla Maranhão C. Freire, Dr. Antônio Carlos de O. Cavalcanti, Drª Sueli Gonçalves de Almeida. 

Dando início aos trabalhos, a Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal  cumprimentou todos os presentes e solicitou que o secretário desse prosseguimento  a verificação dos Procuradores presentes, constatando o comparecimento dos membros acima relacionados, ausência justificada de Dr. Mário Germano Palha Ramos (licença médica), Drª Laíse Tarcila e Drª Norma Mendonça ( oitiva na Corregedoria), Dr. Gilson Barbosa , Drª Mariléa de Souza, Drª Eleonora Luna e Dr. José Lopes (férias), Dr. Euclydes Ribeiro (doente). Com as devidas anotações dos membros presentes e ausentes, a Coordenandora deu início a reunião e fez  a leitura dos pontos de pauta: I. DISCUSSÃO SOBRE O REPRESAMENTO DOS PROCESSOS, NOS 5 (CINCO DIAS ÚTEIS QUE ANTECEDEM AO ÚLTIMO DIA DO MÊS; II. EXPLANAÇÃO DO PROMOTOR DR. ANDRÉ SILVANI – CAOP CRIMINAL – POSICIONAMENTO DO MP FRENTE ASO SISTEMA CARCERÁRIO ESTADUAL.; III. NECESSIDADE DE RECEBIMENTO OU NÃO DAS CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS E RESPECTIVOS PARECERES ENVIADOS PELA CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL;IV COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS( SOBRA DAS PAUTAS ANTERIORES);V. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PELOS PROCURADORES CRIMINAIS, PRESENTES AS SESSÕES, SOBRE A MARCAÇÃO DE SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS;VI. PASTAS DAS SESSÕES; VII. ENCAMINHAMENTOS FEITOS PELA COORDENADORIA DE DELIBERAÇÕES ANTERIORES.

I. DISCUSSÃO SOBRE O REPRESAMENTO DOS PROCESSOS, NOS 5 (CINCO DIAS ÚTEIS QUE ANTECEDEM AO ÚLTIMO DIA DO MÊS: Há uma   prática na Coordenação de represamento na distribuição dos processos nos últimos cinco dias úteis do mês, com a finalidade de conceder um tempo a mais para os Procuradores finalizarem os pareceres. Dr. Antônio propõe  o fim do represamento, pois alega que fica ocioso durante estes dias , e passa a receber uma grande quantidade de processos no início do mês seguinte. ( Dra. Andréa): É necessário manter o prazo para melhorar a funcionalidade do gabinete.  A proposta será discutida em próxima reunião, ate lá fica mantido o  represamento.

II.EXPLANAÇÃO DO PROMOTOR DR. ANDRÉ SILVANI – CAOP CRIMINAL – POSICIONAMENTO DO MP FRENTE AO SISTEMA CARCERÁRIO ESTADUAL: O Promotor, Dr André Silvani, dá início a exposição de um parecer, encaminhado por e-mail aos Procuradores, referente a um processo no qual atuou no ano de 2006, quando repondia pela 37ª Promotoria da Capital. Passou a discutir os tópicos: O Estado preenche os requisitos legais para manter o indivíduo na prisão? Garante a integridade física, mental e moral?  - A posição jurídica do Ministério Público – que falha em não observar se o Estado está cumprindo e garantindo tais direitos e garantias. Apenas observando se o indivíduo preenche o requisitos para cumprimento da pena. Uso de tecnologias: Inicialmente, foram implantadas as tornozeleiras eletrônicas, mas já existem tecnologias mais eficientes e relativamente mais baratas que proporcionam uma real individualização da pena. O sistema atual de execução penal ainda é  arcaico e não acompanhou a evolução no uso de tais tecnologias.  A situação atual nos presídios do Estado: Os presídios não suportam a implantação de um controle eletrônico, que exige um conjunto de melhorias que vão além da estruturação física do sistema carcerário. Participará de uma reunião no Porto Digital para discutir sobre a oferta de ferramentas que possibilitem a execução de um controle mais eficaz na execução penal e permita uma verdadeira ressocialização do apenado. Foi aberta discussão onde foi dado 3 minutos para cada Procurador se manifestar. (Dra. Judith): Como vai ficar a operacionalização para melhorias propostas? (Dr. André): Essa preocupação cabe ao Estado, que tem que alocar todos recursos necessários para garantir direitos e garantias fundamentais. (Dra. Sueli): Prisão cautelar e prisão decorrente de uma pena. A reforma do código de execução penal permitiu a adoção de medidas cautelares para que seja evitada o encarceramento, já denota um avanço. (Dr. Adalberto): A crise no sistema prisional é uma realidade . O Estado não tem ofertado as garantias constitucionais nem utilizado as inovações tecnológicas necessárias para solucionar os problemas pelos quais tal sistema vem sofrendo. Destaca, também, a necessidade de aprimorar o intercâmbio entre as instâncias, principalmente , por ser nas Promotorias o contato mais próximo com a sociedade. (Dra. Andréa Karla): Indaga de que forma se dará o esvaziamento das unidades prisionais, quais os critérios utilizados? (Dr. André) : Preenchimento dos requisitos também por parte do Estado . Implementar uma nova mentalidade, é um trabalho árduo e lento. O Ministério Público deve manter um posicionamento único, independente do tipo de crime. (Dr. Manoel): Questiona sobre o descumprimento por parte do preso, quais as consequências ?( Dr. André) : No uso das tornozeleiras , foi constatado que cerca de 93% cumprem as restrições impostas. E esse processo de implementação das inovações tecnológicas não será feito de uma hora para outra , haverá tempo para que o Estado tome todas as providências para sanar os eventuais descumprimentos por parte dos presos. ( Dra. Janeide) : Remete ao habeas corpus impetrado pelo Promotor em defesa de setenta e três presos no município de Bezerros. Mesmo tendo opinado contrariamente a época, ela reconheceu a grandeza do ato para fazer valer uma lei que resguardasse as garantias constitucionais dentro dos  presídios. ( Dr. Antônio Carlos): A violência, em conjunto com o uso e o tráfico de drogas, é um problema que está presente no seio familiar, independente da classe social do indivíduo. Tudo isso tem que ser pensado. ( Dr. André): Hoje em dia, não cabe mais o raciocínio do parecer concedido  há 13 anos. Temos tecnologias que permitem um monitoramento sistemático, individualizando a aplicação dessa tecnologia, sem a necessidade de uma fiscalização física. Não é uma proposição para extinguir os presídios e sim melhorá-los. (Dra. Adriana) : A população deve ser preparada para tantas mudanças. (Dr. André) : Há muito que ser conversado e discutido com os mais diversos setores da sociedade. O Ministério Público não pode continuar chancelando a violação dos direitos e garantias  por parte do Estado. 

III. NECESSIDADE DE RECEBIMENTO OU NÃO DAS CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS E RESPECTIVOS PARECERES ENVIADOS PELA CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL: Dr. Adalberto informa que nunca recebeu ,mas quer receber todos, assim como: Dra. Judith, Dra. Andréa , Dra Janeide, Dr. Antônio Carlos; apenas os divergentes: Dra. Adriana,Dra. Sueli e Dr. Gilson; e por fim, Dra. Laíse não quer receber nenhum .

IV. COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS( SOBRA DAS PAUTAS ANTERIORES): Item remanejado para uma próxima reunião.

V.necessidade de comunicação pelos procuradores criminais, presentes as sessões, sobre a marcação de sessões extraordinárias: o Procurador que estiver presente a sessão no Tribunal de Justiça, deverá informar a Coordenação quando for realizada sessão extraordinária.

VI.  PASTAS DAS SESSÕES: dra. Andréa sugere enviar a pauta por meio eletrônico, em um pen-drive ou pela rede. A coordenadora solicita incluir na pasta a ata da sessão anterior.

VII.ENCAMINHAMENTOS FEITOS PELA COORDENADORIA DE DELIBERAÇÕES ANTERIORES:  Com relação ao processos eletrônicos,na esfera criminal, só no próximo ano serão definitivamente implantados. Quanto a escala de prontidão todo mês é encaminhada relação para Dra. Laís Coelho, que se prontificou a tomar as providências solicitadas. Dra. Laíse Tarcila realizou um levantamento do quantitativo de processos entre os anos de 2005 e 2013 para informar a evolução do quantitativo distribuído nos  respectivos gabinetes. Ficou decidido oficiar a Central de Recursos solicitando informações dos quantitativos dos despachos realizados no mesmo período do levantamento realizado pela Dra. Laíse Tarcila.

Fique o registro do convite para retorno do Promotor Dr. André Silvani para novos esclarecimentos em relação ao tema hoje. Não tendo sido dito mais nada. Foram encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente ata, assinada por mim____________________(secretário) e pelos demais presentes.

Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira

Dra. Adriana Gonçalves Fontes

Dra. Judith Pinheiro Silveira Borba

Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto

Dra. Andréa Karla Condé M. Freire

Dr. Antônio Carlos de O. Cavalcanti

Dra. Sueli Gonçalves de Almeida

Dra. Janeide de Oliveira Lima

